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Constituição Federal (Art. 5º)
• Inc. X – Proteção da Intimidade e Vida Privada

• Inc. XI  - Inviolabilidade do Domicílio

• Inc. XII – Sigilo das Comunicações

• Inc. LXVIII - Habeas Data
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Constituição Federal (Art. 5º)
• “X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, 

a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação;”

• “XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial;”
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Constituição Federal (Art. 5º)
SIGILO DAS COMUNICAÇÕES (INC. XII)
• “É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer [...];”

Lei de Interceptações 
Telefônicas (Lei nº 9.296/1996)

Sigilo da 
Comunicações 

de Dados Dados Armazenados 

Dados em Fluxo 
STF - HC 91.867/PA (Legalidade do acesso a 
dados armazenados em celular sem 
autorização judicial)

STJ - HC 51.531/RO (Ilegalidade do acesso a 
dados armazenados em celular sem 
autorização judicial).
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Constituição Federal (Art. 5º)
HABEAS DATA (INC. XII)
• Surgimento no movimento de 

redemocratização de países latino-
americanos
• Ação constitucional:

§ Direito de acesso aos dados 
armazenados relativos a si constantes 
de registros ou bancos de dados de 
entidades governamentais ou de 
caráter público;

§ Direito de retificação de dados. 
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Jurisprudência Constitucional
CASO IBGE
• Medida Provisória nº 954/2020

§ Pretensão do IBGE a ter acesso aos dados pessoais da totalidade dos usuários de 
telefonia do país – incluindo, nome, telefone, endereço
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• ADI nº 6.387:
§ Plenário do STF referendou 
cautelar que suspendeu a 
MP
§ Direito fundamental 
autônomo à proteção de 
dados pessoais



Arranjo Regulatório Pré-LGPD
COLCHA DE RETALHOS
• Ausência de legislação abrangente sobre proteção de dados pessoais

§ Em oposição ao modelo europeu
§ Legislação setorial esparsa com regras aplicáveis ao tratamento de dados pessoais: 
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Código de 
Defesa do 

Consumidor 
(art. 43)

Marco Civil da 
Internet (Lei 
12.965/14) 

Lei do 
Cadastro 

Positivo (Lei 
12.414/11)

Lei do Sigilo 
Bancário (LC 

105/01)

Telecomunicaç
ões 

(Regulamento 
Anatel)



Código de Defesa do Consumidor
Art. 43 – Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores

• Direito de acesso

• Princípio da qualidade dos dados 

• Princípio da transparência

• Direito de retificação e cancelamento

• Limite temporal para o armazenamento de dados 



Lei do Cadastro Positivo
• Lei n. 12.414/11 – Regulamenta bureaus de crédito

• Opt in -> Opt out

§ Direito de acesso

§ Direito de retificação

§ Direito de revisão

§ Direito de Informação
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• Disciplina as informações que podem ser utilizadas, 

bem como garante direitos aos titulares



Marco Civil da Internet
• Regula o uso da Internet no Brasil (Princípios, garantias, direitos e 

deveres)

• Art. 7º cria uma série direitos dos usuários relacionados à privacidade:
§ Necessidade de ordem judicial para violação do sigilo de 

comunicações privadas em fluxo ou armazenadas;
§ Consentimento expresso e informado para atividades de 

tratamento de dados pessoais;
§ Direito à informações claras e completas sobre as práticas de 

tratamento de seus dados pessoais;
§ Direito de exclusão definitiva de seus dados pessoais.
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Marco Civil da Internet
• Proteção da privacidade e de dados 

pessoais x responsabilização dos agentes 
• Dever de guarda de registros por 

período determinado (arts. 13-16) 
• Registros de conexão dever de 

guarda por no mínimo 1 ano;
• Registro de acesso a aplicações 

dever de guarda por no mínimo 6 
meses.

• Necessidade de ordem judicial para 
acesso (art. 22).
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Evolução da LGPD
• Anteprojeto de Lei Geral: 2010-2016

§ Consultas públicas realizadas pelo Ministério da Justiça

• PL nº 5.726/12 x PLS 330

• Aprovação em 2018
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§ Vigência inicialmente prevista para  
agosto de 2019

§ Sucessivas prorrogações
§ Status: MPV 959 aguardando sanção 

ou veto presidencial



Obrigada!
paula.ponce@usp.br
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